
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2910149 - SP (2025/0132383-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GUILHERME SENNE MARTINS
ADVOGADO : PAULO ORLANDO JÚNIOR - SP164058

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
ASTREINTES. ORDEM JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO. REDUÇÃO.
VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
apenas em casos excepcionais, em que exorbitante o valor ou em virtude
da flagrante impossibilidade de cumprimento da medida, é possível, em
recurso especial, a alteração da multa diária.
2. Na hipótese, o tribunal de origem amparou-se na análise das
circunstâncias fáticas da causa para verificar que o valor da multa
arbitrado pelas instâncias ordinárias condiz com os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, o que não pode ser revisto em
recurso especial, haja vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
apenas em casos excepcionais, em que exorbitante o valor ou em virtude
da flagrante impossibilidade de cumprimento da medida, é possível, em
recurso especial, a alteração da multa diária.
2. Na hipótese, o tribunal de origem amparou-se na análise das
circunstâncias fáticas da causa para verificar que o valor da multa
arbitrado pelas instâncias ordinárias condiz com os princípios da
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3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A. contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"PLANO DE SAÚDE - Ação de obrigação de fazer - Cumprimento provisório de
sentença - Astreintes - Impugnação visando ao afastamento ou à redução
destas - Rejeição - Descumprimento da ordem liminar bem demonstrada -
Renitência da agravante em cumprir a ordem judicial - Inexistência de
excesso de execução - Multa que atinge montante razoável, diante do porte
da empresa ré e dos riscos da recusa à saúde da paciente - Agravo de
instrumento desprovido" (e-STJ fl. 63).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 102/105).
No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 537, §1º, I, e

1.022 do Código de Processo Civil e 884 do Código Civil.
Sustenta que houve negativa de prestação jurisdicional e que a multa

aplicada é desproporcional, o que causa enriquecimento ilícito à parte recorrida.
Sem contrarrazões (e-STJ fl. 108).
O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
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É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
possibilidade de revisão da multa fixada, bem como quanto ao valor estipulado.

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8
/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ,
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em
13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
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demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP,
Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023,
DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
Com efeito, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de

que, em recurso especial, apenas em casos excepcionais, é possível a alteração da
multa diária, ou seja, quando o seu valor for exorbitante ou flagrante a
impossibilidade de cumprimento da medida.

A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - MULTA COMINATÓRIA -
NECESSIDADE E UTILIDADE - VALOR DAS ASTREINTES -
QUESTIONAMENTO - EXORBITÂNCIA - INTERVENÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA DO STJ - IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ - FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MANUTENÇÃO
- NECESSIDADE - RECURSO IMPROVIDO" (AgRg no REsp 859.694/DF, Rel.
Ministro MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, julgado em 4/8/2011, DJe 19
/8/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ORDEM JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO. INSCRIÇÃO DO NOME DO
DEVEDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. VALOR. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. INOCORRÊNCIA. MONTANTE. REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ.
NÃO PROVIMENTO.
1. O valor executado a título de multa cominatária pode ser alterado, mesmo
após o trânsito em julgado da sentença de mérito, em hipóteses
excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a irrisoriedade da
importância arbitrada, o que não se verifica no caso em exame (CPC, art.
461, § 6º). Precedentes.
2. Reduzido o valor do débito, porém não extinta a execução, fixa-se a
sucumbência unicamente em favor do credor.
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.095.408/RS, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 16/8/2011, DJe 24
/8/2011).
 
Na espécie, não existe situação apta a ensejar a relativização dessa regra.
A multa totalizou R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e foi mantida pelo acórdão

com base nos seguintes fundamentos:
 

"(...)
No caso vertente, não restou demonstrada a impossibilidade

efetiva em obedecer à ordem no prazo determinado uma vez que a recorrente
em nenhum momento apontou qualquer dificuldade efetiva em obedecer ao
comando judicial, que foi concedido de acordo com a urgência da ordem.

Conquanto a agravante pugne pelo afastamento da multa
imposta, fato é que a delonga do atendimento restou comprovada, ante a
fluência de trintídio sem notícia de cumprimento da determinação de fls. 4/5
dos principais, inviabilizando a continuidade do tratamento prescrito ao
agravado.

No mais, o valor da multa (R$ 20.000,00) se mostra razoável
diante do porte da empresa ré, da renitência em cumprir a ordem e dos
riscos da recusa à saúde do paciente" (e-STJ fls. 64/65).

 

Como visto, a multa diária apresenta caráter inibitório, visando justamente
impedir a violação de um direito, de modo que a sua fixação deve ser de tal monta que
não frustre os seus objetivos.

Na hipótese, verifica-se que o tribunal de origem manteve o valor das
astreintes amparado na análise das circunstâncias fáticas da causa e verificou que o
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valor da multa arbitrado pelas instâncias ordinárias condiz com os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, o que não pode ser revisto em recurso especial,
haja vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixo de tratar dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC) porque o

recurso especial é oriundo de acórdão proferido em julgamento de agravo de
instrumento, sem fixação de honorários sucumbenciais.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.910.149 / SP
Número Registro: 2025/0132383-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00165623320238260114 10346129020238260114 165623320238260114
16562332023826011410346129020238260114 20446402020248260000

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GUILHERME SENNE MARTINS
ADVOGADO : PAULO ORLANDO JÚNIOR - SP164058

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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